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RESUMO:  

De acordo com a ABNT, NBR 6028:2021, o resumo, apresentação concisa 

dos pontos importantes do artigo, deve ter de 100 a 250 palavras e vir seguido 

de palavras-chave que representem o conteúdo do trabalho. As palavras-

chave devem vir logo abaixo do resumo, em ordem alfabética, separadas entre 

si por ponto e vírgula e a última finalizada por ponto, todas com iniciais 

minúsculas, excetuando-se a inicial da primeira palavra-chave e as de nomes 

próprios. O artigo deverá ter entre três (3) e cinco (5) palavras-chave, seguindo 

o Thesaurus da Justiça do Trabalho (TEJUT, 2018). O sumário mostrará todos 

os títulos das seções primárias e secundárias do texto do artigo. As datas de 

submissão e de aprovação serão incluídas pela equipe da Revista. Os 

elementos textuais (introdução e desenvolvimento) serão numerados de 

acordo com a NBR 6024 e os elementos pós-textuais (tais como referências, 

etc.) não serão numerados. 

 

PALAVRAS-CHAVE: 

Artigo científico; manual; redação. 

Observações quanto às palavras-chave: 

a)  Dispostas em ordem alfabética; 

b)  separadas por ponto e vírgula; 

c)  adequação conforme o Manual de Normalização das Publicações Institucionais da 

Justiça do Trabalho, 2025. Iniciais minúsculas, salvo em caso de nomes próprios ou 

áreas do conhecimento científico. 

 

ABSTRACT: 

According to the Brazilian Technical Standards Association (NBR 6028:2021), 

the abstract, a concise layout of the relevant points of the article, should range 

from 100 to 250 words and be followed by keywords that showcase the paper’s 

contents. Keywords should come just below the abstract, in alphabetical order, 

separated by a semicolon and ending with a period. All of the keywords should 

have lowercase initials, except for the initial of the first keyword and the initials 

of proper nouns. The article should have between three (3) and five (5) 

keywords, in accordance with the Thesaurus of Labor Justice (2018). The 

summary shall present all titles of the primary and secondary sections of the 

text. The Journal’s editorial team will include submission and approval dates. 

The textual elements (introduction and development) shall be numbered 

according to technical standard NBR 6024, and the post-textual elements 

(such as references, etc.) shall not be numbered. 

 

KEYWORDS: 
Manual; scientific paper; writing. 
 

Observação: a disposição das keywords segue as mesmas diretrizes das 

palavras-chave. 
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SUMÁRIO: 

1 Introdução; 

2 Formatação do artigo;  

3 Estrutura do artigo; 

3.1 Elementos pré-textuais; 

3.2 Elementos textuais; 

3.3 Elementos pós-textuais; 

4 Títulos das seções: especificações e formatação; 

5 Citações: especificações, sistema autor-data, formatação; 

5.1 Sistema autor-data; 

5.1.1 Importância da rastreabilidade das fontes citadas no trabalho; 

5.1.2 Uso de inteligência artificial: desafios quanto à rastreabilidade e 

integridade das fontes; 

5.2 Citações diretas; 

5.2.1 Citações curtas; 

5.2.2 Citações longas; 

5.3 Citações indiretas; 

5.4 Citações: supressões, interpolações, comentários, ênfases ou destaques;  

5.5 Citação de texto traduzido; 

5.6 Citações de mesmo autor ou autores homônimo(s) com o mesmo ano de 

publicação; 

5.7 Citações de organizações, associações e órgãos governamentais;  

6 Notas de rodapé: especificações e formatação; 

7 Referências: especificações e formatação; 

Referências; 

Apêndice A – exemplos de referências. 

 

Data de submissão: (formato DD/MM/AAAA). 

Data de aprovação: (a ser preenchida pelo Editor). 

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

Este manual visa a mostrar, de forma sucinta, a aplicação das normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas pertinentes à apresentação de artigos em 

publicações periódicas científicas do TRT4. As situações aqui descritas são as que 

ocorrem com maior frequência. Para esclarecimentos de dúvidas específicas, 

recomenda-se a consulta às normas da ABNT. 
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2 FORMATAÇÃO DO ARTIGO 

 

Na redação do texto deverá ser observada a ortografia oficial da Língua 

Portuguesa e, na formatação, as seguintes diretrizes: 

a) tamanho de página: A4; 

b) margens: superior e esquerda 3 cm, inferior e direita 2 cm; 

c) texto com alinhamento justificado, à exceção das referências, estas 

alinhadas à esquerda;  

d) fonte: Arial tamanhos 12 para o texto e 10 para as citações longas (com 

mais de 3 linhas); 

e) espaço entre linhas: simples (de acordo com a NBR 6022:2018, item 

6.1); 

f) parágrafos: deslocamento da primeira linha de 1,25 cm; 

g) extensão do artigo: de 10 até 15 páginas, incluindo os elementos pré-

textuais, o texto, as referências e os demais elementos pós-textuais; 

h) formato dos arquivos: .docx, .doc ou .rtf (Microsoft Word). 

 

3 ESTRUTURA DO ARTIGO 
 

De acordo com a NBR 6022:2018, a estrutura de um artigo compreende 

elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais. 

 

3.1 Elementos pré-textuais 

 

Os elementos pré-textuais são obrigatórios: 

a) título em português; 

b) título em inglês; 

c) resumo em português; 

d) palavras-chave em português, ordenadas alfabeticamente e 

separadas por ponto e vírgula; 

e) resumo em inglês (abstract); 

f) palavras-chave em inglês (keywords), também ordenadas 

alfabeticamente e separadas por ponto e vírgula; 

g) sumário: relação enumerada das partes que compõem o trabalho; 

h) datas de submissão e aprovação do artigo. 
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3.2 Elementos textuais 

 
Os elementos textuais são: 

a) introdução: parte inicial do artigo, que deve conter a delimitação do 

assunto tratado e/ou outros elementos que situem o tema do artigo.  

- a numeração das seções deve iniciar pela introdução; 

- evitar citações, dados tabulados, quadros ou imagens; 

- evitar termos opinativos, juízos de valor (“infelizmente”, “é absurdo 

que” etc.) ou a primeira pessoa do singular (“eu acho”, “meu objetivo” e 

afins). 

- devem ser respondidas três perguntas básicas: 1) O que está 

sendo estudado? 2) Por que esse estudo é relevante? 3) Aonde se 

pretende chegar com ele? O que fugir dessa tríade deve ser deslocado 

para o desenvolvimento do artigo. 

b) desenvolvimento: contém a exposição ordenada do assunto tratado. 

É dividido em seções e subseções, se for o caso. 

- fundamentação atualizada: priorize autores clássicos da área 

combinados com pesquisas recentes (últimos cinco anos); 

- organizar o conteúdo em seções e, se for caso, em subseções, 

lembrando que sempre após um título deve haver algum texto 

introdutório antes de um subtítulo; 

- a menção a dados, informações, legislação, normas, eventos, 

notícias, relatórios, conceitos etc. deve contar com fonte objetiva 

indicada por dados de citação no formato autor-data, fornecida no 

corpo do texto e não em notas de rodapé. Vide seção 5 CITAÇÕES; 

- as notas de rodapé devem ser usadas apenas para breves 

explicações conceituais, terminológicas ou históricas tangentes 

ao tema central e para a versão no idioma original de textos 

citados em tradução livre. Argumentos, conceitos, reflexões, doutrina 

e jurisprudência para suporte às ideias do artigo devem ser 

apresentados no corpo do texto; 

- evitar linguagem opinativa e/ou informal. A linguagem deve ser 

impessoal, objetiva e adequada ao debate acadêmico e científico; 

- evitar frases longas. Privilegiar a construção de frases curtas e, 

sempre que possível, a ordem direta dos elementos da oração 

(sujeito, verbo, objeto e complementos), para favorecer a fluidez e 

a objetividade; 

- imagens, tabelas, quadros devem conter a indicação da fonte. 
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c) considerações finais/conclusões: 

- responder de forma objetiva ao problema de pesquisa e aos objetivos 

propostos no artigo; 

- não trazer citações, tabelas ou dados que não estejam previamente 

incluídos; 

- as conclusões devem decorrer exclusivamente da análise 

desenvolvida ao longo do texto, sem introduzir argumentos, 

informações, referências ou discussões inéditas; 

- recomenda-se destacar as principais contribuições teóricas, práticas, 

metodológicas ou sociais da pesquisa; 

- apresentar uma redação clara, concisa e coerente com os resultados 

do trabalho. Evitar afirmações genéricas ou conclusões não 

demonstradas; 

- sempre que possível, evidenciar o impacto e a relevância das 

conclusões para a área do conhecimento. 

 

3.3 Elementos pós-textuais 
 

Os elementos pós-textuais são: 

a) referências: item obrigatório, organizado em ordem alfabética e, no caso 

de normas e legislação, também ordem cronológica. Deve observar a 

NBR 6023:2025 da ABNT; 

b) glossário (opcional); 

c) apêndice(s) (opcional); 

d) anexo(s) (opcional); 

e) agradecimento(s) (opcional). 

 

4 TÍTULOS DAS SEÇÕES: especificações e formatação 

 

O algarismo que indica a seção deve estar alinhado à margem esquerda, 

precedendo o título, separado deste por um espaço, sem ponto após o número. 

Títulos e subtítulos devem estar dispostos da seguinte forma: 

 

1 SEÇÃO PRIMÁRIA COM TÍTULO EM NEGRITO E CAIXA ALTA: 

subtítulo, se houver, em formatação normal (sem negrito e sem caixa alta) 
1.1 Seção secundária com título em negrito e sem caixa alta: subtítulo, 

se houver, em formatação normal 

1.2 Seção terciária com título em itálico, sem negrito e sem caixa alta: 

subtítulo, se houver, em itálico 
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Tabela de apresentação dos títulos das seções do trabalho. 

 

SEÇÃO 
INDICATIVO 

NUMÉRICO 
APRESENTAÇÃO 

Primária 1 
TÍTULO (NEGRITO E MAIÚSCULO - CAIXA ALTA): 

subtítulo, se houver, com formatação normal 

Secundária 1.1 
Título (inicial maiúscula, com negrito): subtítulo, se 

houver, com formatação normal 

Terciária 1.1.1 
Título (inicial maiúscula, sem negrito, com itálico): 

subtítulo, se houver, em itálico 

Fonte: elaboração do autor. 

 

Entre títulos e subtítulos deve haver algum texto que introduza o assunto ou 

tema que será tratado. Recomenda-se que as seções e subseções sejam usadas 

quando o assunto necessitar de, pelo menos, dois desdobramentos. 

 

Figura 1 – Títulos das seções  
 

 

Fonte: elaboração do autor. 
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Por convenção editorial dos periódicos produzidos na Escola Judicial do 

TRT4, solicita-se que os autores e autoras utilizem:  

a) “aspas” – apenas em citações curtas com até três linhas, demarcando o 

trecho que contenha citação literal, mesmo se ele se limitar a um termo ou expressão 

adotada na obra referida; 

b) itálico: 

- nos títulos das seções terciárias do artigo;  

- em expressões em idioma estrangeiro ao do texto; 

c) negrito:  

- nos títulos das seções primárias e secundárias do artigo;  

- em eventuais termos ou expressões usados no texto aos quais autoras 

e autores queiram dar especial ênfase ou destaque; 

d) CAIXA ALTA em negrito – apenas nos títulos das seções primárias do 

artigo.  

 

5 CITAÇÕES: especificações, sistema autor-data, formatação 
 

Citar consiste em incorporar ao texto informações, ideias, dados, conceitos 

ou argumentos de fontes confiáveis (livros, normas, legislação, artigos científicos, 

jurisprudência, relatórios, entre outros), mediante a devida identificação de sua 

origem. Essa identificação é feita por meio de dados de citação, que são 

informações resumidas inseridas no corpo do texto que indicam a origem de uma 

ideia, trecho, dado, ou outro elemento utilizado.  

Os dados das citações permitem demonstrar que a argumentação está 

fundamentada em bases verificáveis, conferindo credibilidade, rigor científico e 

transparência ao trabalho. 

 

5.1 Sistema autor-data  

 

Todas as citações deverão constar no corpo do texto observando o sistema 

autor-data da ABNT, NBR 10520:2023. A menção aos autores e autoras citados no 

texto observará a seguinte forma: (Sobrenome do autor, ano, página) ou (Sobrenome 

do autor, ano). O sistema autor-data é o padrão editorial adotado pela Escola 

Judicial do TRT4.  

 

5.1.1 Importância da rastreabilidade das fontes citadas no trabalho 

 

Na seção Referências (NBR 6023:2025), disposta após as considerações 

finais (ou conclusões), devem constar somente os itens que foram citados ao 

longo do texto (citações curtas, longas, diretas ou indiretas). Este sistema permite 
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a identificação e a localização das fontes citadas no trabalho (livros, jurisprudência, 

normas, legislação, eventos, materiais audiovisuais etc). Por meio da 

rastreabilidade das fontes, é possível a verificação dos dados que 

fundamentam a argumentação do trabalho. Ou seja, ela garante que afirmações, 

conceitos e dados tenham bases sólidas e verificáveis. Um artigo somente poderá 

ser considerado científico se observar esse requisito essencial. 

 

5.1.2 Uso de inteligência artificial: desafios quanto à rastreabilidade e integridade das 

fontes 

 

Recomenda-se consulta aos inc. “c” a “f” do art. 9 da Portaria n.º 2.664 de 6 

de março de 2026 (Brasil, 2026) – Política de Integridade na Atividade Científica do 

CNPq. 

O uso de recursos de inteligência artificial é um desafio, visto que os modelos 

de linguagem existentes trabalham com probabilidade textual, gerando citações, 

títulos de artigos e nomes de autores sem necessariamente estarem comprometidos 

com a veracidade de tais dados. A informação não tem validade quando os 

resultados, mesmo aparentando legitimidade, não correspondem à realidade. Além 

disso, ferramentas generativas podem simular dados de gráficos e conjuntos de 

dados aparentemente coerentes. 

Recomenda-se que, na utilização de ferramentas e sistemas baseados em 

modelos de linguagem (LLMs), os autores e as autoras verifiquem a consistência das 

informações obtidas. A opção de adotar esses recursos exige especial atenção, visto 

que a constatação de inconsistências obsta a publicação científica, podendo resultar 

em retratação. A retratação é um ato público pelo qual um periódico retira 

formalmente a validade de um artigo já publicado. Ou seja, o artigo não 

desaparece, permanece publicado, com a informação da respectiva autoria, 

mas com um aviso claro indicando que seus dados, conclusões ou métodos não são 

confiáveis.  

Ressaltamos que autores e autoras – os quais, em qualquer caso, são 

responsáveis pelo conteúdo do trabalho – deverão observar com rigor as diretrizes 

sobre o uso de inteligência artificial delineadas na política editorial disponibilizada no 

site da Revista. 

 

5.2 Citações diretas 

 

As citações diretas trazem a transcrição das palavras do autor ou autora 

conforme constam da obra original. 

 

5.2.1 Citações curtas: 

 

Nas citações diretas curtas, com menos de três linhas, o trecho deverá ser 

citado constará entre aspas no próprio texto, sem formatação diferenciada. A 
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referência autor-data (e, quando aplicável, o número de página onde se encontram 

o trecho ou as ideias originais) será fornecida entre parênteses, exceto quando os 

nomes de autoras e autores (pessoais ou institucionais) forem indicados na própria 

construção da frase, caso em que ficarão entre parênteses o ano (e, quando 

aplicável, o número de página). Somente as letras iniciais dos nomes de autores e 

autoras devem ser maiúsculas. 

Exemplos: 

De acordo com Maurício Godinho Delgado (2018, p. 47): “O Direito do 

Trabalho é ramo jurídico especializado, que regula certo tipo de relação laborativa 

na sociedade contemporânea”. 

Adota-se o seguinte conceito: “O Direito do Trabalho é ramo jurídico 

especializado, que regula certo tipo de relação laborativa na sociedade 

contemporânea” (Delgado, 2018, p. 47). 

 

5.2.2 Citações longas: 

 

As citações diretas longas são as transcrições de texto que contêm mais de 

três linhas. Devem ser destacadas com recuo de 4 cm da margem esquerda, com 

fonte normal em tamanho menor do que a utilizada no texto (no padrão da Revista, 

usa-se Arial 10), sem aspas. 

Os dados de citação de citações longas compõem-se do sobrenome do 

autor ou nome da instituição responsável, grafado com as iniciais maiúsculas e 

demais letras minúsculas, acrescido de ano e, quando aplicável, número de 

página(s) onde se localiza o trecho na obra de referência. Devem obrigatoriamente 

ser colocados entre parênteses ao final da citação, com o ponto final fora dos 

parênteses. 

Exemplo: 

A rescisão indireta é a modalidade de rescisão dos contratos de trabalho 

por iniciativa do empregado, quando o empregador pratica atos que tornem 

impossível, ou ao menos difícil, a continuidade da relação de emprego. É 

conhecida como a justa causa patronal, pois o empregador fica obrigado a 

pagar ao empregado todos os direitos rescisórios como se o tivesse 

despedido (Zainaghi, 2018, p. 923). 

 

5.3 Citações indiretas 

 

As citações indiretas consistem na reescrita de trecho da obra consultada 

pelo articulista. Trata-se de ideias da obra original que são comunicadas com a 

intervenção da escrita do articulista, sem aspas, independentemente de sua 

extensão. 

Mesmo que as citações indiretas contenham uma mescla de termos usados 

pelo autor ou autora original e pelo articulista, é indispensável a referência à fonte 
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das ideias. A referência autor-data (e, quando aplicável, o número de página onde 

se encontram o trecho ou as ideias originais) será fornecida entre parênteses, exceto 

quando os nomes de autoras e autores (pessoais ou institucionais) forem indicados 

na própria construção da frase, caso em que ficarão entre parênteses o ano (e, 

quando aplicável, o número de página). Somente as letras iniciais dos nomes de 

autores e autoras devem ser maiúsculas. 

Exemplos: 

De acordo com Delgado (2018, p. 47), o Direito do Trabalho constitui um 

ramo jurídico especializado, voltado a regular determinado tipo de relação de 

trabalho na contemporaneidade. 

Em termos conceituais, o Direito do Trabalho constitui um ramo jurídico 

especializado, voltado a regular determinado tipo de relação de trabalho na 

contemporaneidade (Delgado, 2018, p. 47). 

 

5.4 Citações: supressões, interpolações, comentários, ênfases ou destaques  

 

Nas citações diretas, as supressões, interpolações, comentários, ênfases ou 

destaques devem ser indicadas como segue: 

a) supressões: reticências entre colchetes [...] 

b) interpolações, acréscimos ou comentários: entre colchetes [ ] 

c) ênfase ou destaque: negrito. 

Exemplos: 

“Estas interferências podem ser externalidades ou internalidades. [...] Trata-

se aí de uma intervenção não compensável de um agente econômico na atividade 

do outro: uma externalidade” (Minharro, 2002, p. 1345, grifo nosso). 

“O Direito Coletivo, ao contrário [do Direito Individual do Trabalho], é ramo 

jurídico construído a partir de uma relação entre [entidades] teoricamente 

equivalentes” (Delgado, 2001, p. 80). 

[...] é a modalidade de rescisão dos contratos de trabalho por iniciativa do 

empregado, quando o empregador pratica atos que tornem impossível, ou 

ao menos difícil, a continuidade da relação de emprego. É conhecida como 

a justa causa patronal, pois o empregador fica obrigado a pagar ao 

empregado todos os direitos rescisórios como se o tivesse despedido 

(Zainaghi, 2018, p. 923). 

 

5.5 Citação de texto traduzido 

 

Quando a citação incluir texto traduzido pelo autor, deve-se acrescentar a 

expressão tradução nossa entre parênteses após a chamada, inserindo o texto no 

idioma original em nota de rodapé. 
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Observe que, no exemplo abaixo, o texto da nota está traduzido e na nota de 

rodapé nº 2 consta o texto estrangeiro original.  

 
Na UE, a liberdade de prestação de serviços implica o direito dos 

empregadores de enviar seus trabalhadores para outro Estado-membro. 

Se o nível salarial médio “em casa” for 10% do nível salarial no país onde 

o trabalho é realizado, ocorrerá automaticamente o dumping social. A 

diretiva da CE sobre trabalhadores destacados traz uma proteção 

modesta. Algumas regras fundamentais, como proteção à saúde e 

salários mínimos, serão aplicadas, mas não há mais adaptações aos 

padrões sociais do país anfitrião. No setor de construção, são aplicados 

acordos coletivos sobre salários mínimos e férias anuais; os Estados-

membros podem incluir outras áreas da economia. A diretiva é 

interpretada pelo Tribunal de Justiça da União Europeia de uma maneira 

que outras regras em acordos coletivos (por exemplo, sobre salários 

normais) não se aplicam. O Tribunal considera que a diretiva tem um 

caráter exaustivo que define o padrão mais alto possível (Däubler, 2018, 

p. 26, tradução nossa)2. 

 

Na nota de rodapé desta página, você pode conferir a transcrição do texto 

original. Nele também devem constar os dados de citação correspondentes. 

 

5.6 Citações de mesmo autor ou autores homônimos com o mesmo ano de 

publicação 

 

Quando houver mais de uma citação com a mesma autoria (pessoas ou 

instituições) ou homônimos e do mesmo ano de publicação, deve-se acrescentar 

uma letra do alfabeto, iniciando por “a”, junto ao ano de publicação, para diferenciar 

as obras.  

Importante: a mesma regra aplica-se às legislações e às decisões 

jurisprudenciais etc. 

Exemplo: 

De acordo com Associação Brasileira de Normas Técnicas (2018a, p. 1), 

“esta Norma especifica os princípios gerais para elaboração e apresentação de 

elementos que constituem artigos em um periódico técnico e/ou científico.” 

De acordo com Associação Brasileira de Normas Técnicas (2018b, p. 1), 

                                                           
2  In the EU, the freedom to deliver services implies the right of employers to send their workers to 

another Member State. If the average wage level “at home” is 10 % of the wage level in the country 

where the work is done, automatically social dumping will occur. The EC-directive on posted 

workers brings a modest protection. Some fundamental rules like health protection and minimum 

wages will apply, but there is no further adaptation to the social standards of the host country. In 

the construction sector collective agreements about minimum wages and annual leave apply; the 

Member States can include other parts of the economy. The directive is interpreted by the 

European Court of Justice in a way that other rules in collective agreements (e.g. about normal 

wages) do not apply. The Court considers the directive to have an exhausting character defining 

at the same time the highest possible level (Däubler, 2018, p. 26). 
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"esta Norma estabelece os elementos a serem incluídos em referências". 

 

5.7 Citações de organizações, associações e órgãos governamentais  

 

Para elaboração dos dados de citação de organizações, associações e 

órgãos governamentais (pessoas jurídicas), a responsabilidade da autoria deve ser 

atribuída à própria entidade. 

No corpo do texto, os dados de citação devem vir entre parênteses, 

seguidos do ano e do número da(s) página(s), se presente. Embora a ABNT 

10520:2023 faculte a utilização de apenas a primeira palavra identificadora da 

entidade ou a sigla, padronizamos pela utilização da sigla. No exemplo abaixo, a 

entidade responsável pela Convenção 148 da OIT é a Organização Internacional do 

Trabalho. Por isso, entre parênteses deverá constar (OIT, 1977). 

Exemplo da citação:  

A Convenção 148 da OIT (OIT, 1977) trata da proteção dos trabalhadores 

contra os riscos profissionais devidos à contaminação do ar, ao ruído e às vibrações 

no local de trabalho.  

Como parâmetro, o item correspondente na seção Referências será: 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT). Convenção n.º 148. 

Convenção sobre a proteção dos trabalhadores contra os riscos profissionais 

devidos à poluição do ar, ao ruído e às vibrações no local de trabalho. Genebra: 

OIT, 1977. Disponível em: 

https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO

_CODE:C148. Acesso em: 4 ago. 2026. 

 

6 NOTAS DE RODAPÉ: especificações e formatação 

 

As notas de rodapé destinam-se à inserção de informações complementares 

que apenas tangenciam as ideias do texto e que, se incorporadas a ele, poderiam 

comprometer sua fluidez. Ou seja, servem para providenciar informações úteis, 

porém secundárias. 

O uso desse recurso deve ser feito com parcimônia, restringindo-se às 

hipóteses em que ele seja efetivamente necessário à compreensão do texto. 

 

Podem ser usadas para: 

a) tradução de termos ou expressões em língua estrangeira; 

b) versão original, no idioma estrangeiro, de citação feita no texto em 

tradução livre; 

c) breves informações conceituais, terminológicas ou históricas de 

esclarecimento, pertinentes a outros contextos sociais ou áreas do 

https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C148
https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C148
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conhecimento apenas tangentes ao objeto do artigo, apresentadas 

concisamente. 

 

Conteúdo a ser evitado: 

a) referências bibliográficas que, pelo padrão editorial dos periódicos 

editados pela Escola Judicial do TRT4, devem estar no corpo do texto no 

formato autor-data; 

b) desenvolvimento de argumentos, inserção de ideias ou comentários; 

c) citações ou transcrições de doutrina ou jurisprudência. 

 

Em resumo, as notas de rodapé deverão ser empregadas exclusivamente 

para breves notas explicativas, não devendo ser utilizadas para referências. Devem 

ser numeradas continuamente e formatadas com fonte de letra menor que a do texto 

utilizado (Arial 10). 

 

7 REFERÊNCIAS: especificações e formatação 

 

Cada item que integra a seção Referências contém a descrição completa de 

uma fonte usada ou citada ao longo do texto, indicada por meio de dados de citação 

(vide seção 5 CITAÇÕES: especificações e formatação).  

Os autores e as autoras são responsáveis pela exatidão, completude e 

atualização dos elementos que compõem cada referência, incluindo autoria, título, 

edição, local, editora, data, DOI, URL e data de acesso, quando aplicáveis. 

Recomenda-se utilizar como título da seção apenas REFERÊNCIAS e não 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS, uma vez que podem ser apresentados 

documentos não bibliográficos, tais como páginas na internet, registros de 

seminários, vídeos, entre outros materiais. 

O título da seção REFERÊNCIAS deve estar alinhado no centro da 

página, enquanto que seus itens devem ser alinhados somente à margem 

esquerda do texto (não justificado) e de forma a identificar individualmente cada 

documento, “em espaço simples e separadas entre si por uma linha em branco de 

espaço simples” (Associação, 2025, p. 5). Recuos de parágrafos (primeira linha) não 

são usados nesta seção; os itens devem estar dispostos junto à margem esquerda 

do trabalho. 

Deverão ser dispostas em ordem alfabética de autoria e, no caso de 

legislações e normas do mesmo órgão/autor, em ordem cronológica. 

Devem-se referenciar as obras que foram utilizadas em citações (diretas ou 

indiretas).  

As citações de citações, indicadas por apud, devem ser evitadas, pois as 

boas práticas editoriais recomendam privilegiar as fontes originais. 
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